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Aos trinta dias do mês de abril de 2002, às 08:00 horas, na sede social, na Praça Rui Barbosa, 80, 

em Cataguases (MG), reuniram-se os acionistas da Companhia Força e Luz Cataguazes-

Leopoldina, representando mais de 2/3 (dois terços) do capital social com direito a voto, como se 

verificou de suas assinaturas no livro nº 6 de "Presença de Acionistas", às folhas 58 vº a 59. 

Havendo número legal, inclusive a presença de Luiz Carlos Marques, CRC 1SP-147693/O-5, 

representante dos Auditores Independentes Arthur Andersen S/C, em nome do Conselho de 

Administração, Ivan Müller Botelho, declarou abertos os trabalhos, pedindo, na forma estatutária, 

que fosse escolhido um dos Senhores Acionistas para dirigi-los. Por aclamação, assumiu a 

presidência das Assembléias Ivan Müller Botelho, que convidou para compor a mesa, como 

secretário, o acionista Carlos Aurélio Martins Pimentel. Assim constituída a mesa, o Presidente 

declarou que as Assembléias que acabavam de ser instaladas foram regularmente convocadas por 

editais publicados na “Gazeta Mercantil” de 12, 15 e 16/04/2002, às páginas A-4, C-2 e C-4, 

respectivamente, e no "Minas Gerais" de 12, 13 e 16/04/2001, às páginas 24, 63 e 51, 

respectivamente, nos seguintes termos: “COMPANHIA FORÇA E LUZ CATAGUAZES-

LEOPOLDINA - COMPANHIA ABERTA - CNPJ (MF) Nº 19.527.639/0001-58 - EDITAL 

DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLÉIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA - 

Ficam convidados os Senhores Acionistas a participar das Assembléias Gerais Ordinária e 

Extraordinária que, cumulativamente, se realizarão na sede social desta Companhia, na Praça Rui 

Barbosa, nº 80, em Cataguases (MG), às 8 horas do dia 30 de abril de 2002, a fim de: 1. Em 

Assembléia Geral Ordinária: a. tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar 

as demonstrações financeiras referentes ao exercício social findo em 31.12.2001; b. deliberar sobre 

a destinação dos resultados; c. eleger membros do Conselho de Administração; d. fixar a 

remuneração global dos administradores da Companhia. 2. Em Assembléia Geral 

Extraordinária: a. aprovar nova redação do Estatuto Social, em face das modificações propostas 

nas matérias concernentes: I – ao Capítulo V – Administração, mais especificamente quanto ao 

artigo 16, a fim de que passe a prever a existência de até 5 membros; II – ao Capítulo VIII – 

Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Distribuição de Resultados, mais especificamente 

quanto ao disposto no artigo 26, que trata da reserva estatutária, a fim de adequá-la às 

determinações da Comissão de Valores Mobiliários, bem como fazer constar do Estatuto Social a 

possibilidade de pagamento pela Companhia de juros sobre o capital próprio, imputando-os aos 

dividendos obrigatórios. Consoante Instrução CVM nº 165 /91, alterada pela Instrução CVM nº 

282/98, o percentual mínimo do capital votante para solicitação da adoção do voto múltiplo é de 

5%. Os documentos pertinentes às matérias a serem debatidas nas assembléias encontram-se à 

disposição dos acionistas na sede da Companhia. Cataguases, 11 de abril de 2002. Ivan Müller 

Botelho - Presidente do Conselho de Administração.” Em seguida, o Presidente declarou que os 

assuntos seriam apresentados e discutidos, seguindo-se a ordem constante do "Edital de 

Convocação", tendo o secretário lido a seguinte proposta da Administração: “PROPOSTA DA 



 

ADMINISTRAÇÃO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DE 30 DE ABRIL DE 2002. 

Senhores Acionistas: Vimos submeter a essa Assembléia: 1) para exame, discussão e votação, o 

Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício findo em 

31.12.2001; 2) proposta relativa à destinação do prejuízo líquido de 2001, no montante de 

R$252.214,83, na forma descrita na “Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido”, que 

integra as demonstrações financeiras de 2001. Colocando-nos à disposição de V.Sas. para 

quaisquer esclarecimentos, esperamos que as proposições acima mereçam a acolhida dessa 

Assembléia. Cataguases, 11 de abril de 2002. Ivan Müller Botelho - Presidente do Conselho de 

Administração.” Passou-se ao exame e discussão dos citados itens da proposta, tendo o Presidente 

informado que o anúncio a que se refere o artigo 133 da Lei nº 6404/76 fora devidamente 

publicado pela imprensa, como consta da “Gazeta Mercantil”  de 28/03/2002 (página B-13), 

29/03/2002 (página A-5) e 02/04/2002 (página A-6) e do “Minas Gerais” de 27/03/2002 (página 

54), 28/03/2002 (página 77) e 02/04/2002 (página 46), bem como os documentos referentes às 

contas dos administradores do exercício findo em 31/12/2001 foram publicados pela imprensa na 

"Gazeta Mercantil" (páginas A-12 e A-13) e no "Minas Gerais" (páginas 35 a 40), respectivamente, 

em 09/04/2002 e 10/04/2002, lidos pelo secretário. Com a palavra o Presidente Ivan Müller 

Botelho, ressaltou aos presentes que o ano de 2001 exigiu das empresas um extraordinário esforço 

de ajustamento e adequação dos seus programas e orçamentos para enfrentar o racionamento de 

energia elétrica e que embora essa adversidade importantes conquistas foram registradas no ano 

passado. Dentre as conquistas, citadas na sua “Mensagem do Presidente”, publicada juntamente 

com as demonstrações financeiras de 2001, mencionou a conclusão da primeira fase da Usina 

Termelétrica de Juiz de Fora, em prazo recorde de construção de apenas seis meses. Ainda com a 

palavra, o Presidente teceu considerações sobre os resultados da Companhia durante o exercício de 

2001, parabenizando a Diretoria e todos os funcionários pelo empenho e dedicação no 

cumprimento das metas estabelecidas nesse atípico ano. Informou, ainda, que as contas da 

Administração havia, inclusive, sido apreciadas pelo Conselho de Administração e pelos Auditores 

Independentes, Arthur Andersen S/C, conforme parecer datado de 27/03/2002. Com a palavra o 

Diretor Presidente, Manoel Otoni Neiva, citou o reconhecimento público do esforço feito pela 

Companhia e suas controladas para manter os mesmos padrões de qualidade e excelência no 

atendimento aos consumidores nos quatro Estados onde atuam. Na pesquisa de satisfação dos 

consumidores, realizada anualmente pela Aneel, em 2001, a Companhia, repetindo a excelente 

colocação do ano anterior, ocupou o 2º lugar na região Sudeste e 4º lugar na avaliação em nível 

nacional. Também pelo terceiro ano consecutivo, a Energipe recebeu o prêmio de Melhor Empresa 

da Região Nordeste, concedido pela Revista Eletricidade Moderna. Passando à análise da proposta 

e posta em votação, com abstenção dos acionistas legalmente impedidos, foi aprovada por 

unanimidade. Dando seqüência aos trabalhos, o Presidente das Assembléias sugeriu que se 

passasse à eleição do novo membro do Conselho de Administração, em face do pedido de renúncia 

do conselheiro Roberto Gomelsky.  Verificou-se que, por unanimidade, foi eleito para membro 

titular do Conselho de Administração da Companhia, com mandato até a investidura dos que 

vierem a ser eleitos pela Assembléia Geral Ordinária que aprovar as demonstrações financeiras de 

2003, o acionista: Thomas Gregg Cauchois, norte-americano, casado, portador do passaporte 

norte-americano 140856032, residente a 18 Brookside Park, Greenwich CT 06853 – USA. 

Também foi eleito como membro suplente do conselheiro  acima eleito: Paulo Sydow Hummel, 

brasileiro, separado, engenheiro, portador da Carteira de Identidade nº 5.332.474 – SSP/SP e do 

CIC nº 800.465.688-91, residente na Rua Jesuino Arruda, 710, apto. 512, Itaim Bibi, em São 

Paulo/SP. Os conselheiros, titular e suplente, declararam, sob penas da lei, que não estão impedidos 

de exercer o comércio ou a administração de sociedade por ações em virtude de condenação 

criminal. Com a concordância da totalidade dos presentes, a reunião foi suspensa pelo tempo 

necessário para que os conselheiros tomassem posse imediata. Ainda em cumprimento à ordem do 



 

dia da Assembléia Geral Extraordinária, deliberou-se, por unanimidade, manter a remuneração 

anual global dos administradores fixada pela Assembléia Geral Ordinária de 29/04/1999, 

corrigindo-a monetariamente pelo IGPM, ficando a cargo do Conselho de Administração decidir 

sobre sua distribuição individual. Passando-se, em continuidade, à Assembléia Geral 

Extraordinária, o Presidente solicitou ao secretário que fizesse a leitura da seguinte proposta da 

Administração a essa AGE: “PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO À ASSEMBLÉIA GERAL 

EXTRAORDINÁRIA DE 30 DE ABRIL DE 2002. Senhores Acionistas: Vimos submeter à 

apreciação dessa Assembléia a nova redação do Estatuto Social, em face das modificações 

propostas nas matérias concernentes: I – ao Capítulo V – Administração, mais especificamente 

quanto ao artigo 16, a fim de que passe a prever a existência de até 5 membros; e II – ao Capítulo 

VIII – Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Distribuição de Resultados, mais 

especificamente quanto ao disposto no artigo 26, que trata da reserva estatutária, a fim de adequá-la 

às determinações da Comissão de Valores Mobiliários, bem como fazer constar do Estatuto Social 

a possibilidade de pagamento pela Companhia de juros sobre o capital próprio, imputando-os aos 

dividendos obrigatórios. Assim sendo, o artigo 16, 26 e 27 passarão a ter as seguintes redações, 

renumerando-se os artigos seguintes: “Art. 16. A Diretoria será composta de três até cinco 

membros, residentes no País, acionistas ou não, eleitos e destituíveis pelo Conselho de 

Administração, com mandato por três anos, podendo ser reeleitos. Findos, normalmente, os  

mandatos, permanecerão em seus cargos até a investidura dos novos Diretores eleitos.” “Art. 26. 

Poderão ser pagos ou creditados, pela Companhia, juros sobre o capital próprio, imputando-se, total 

ou parcialmente, o respectivo valor ao dos dividendos obrigatórios previstos no art. 25 supra, de 

acordo com a Lei n.° 9.249/95 e suas modificações havidas ou que venham a ocorrer.” “Art. 27. 

Após as destinações mencionadas nos artigos anteriores, caberá à assembléia geral, por proposta 

dos órgãos da administração, deliberar reter parcela de até o total do saldo do lucro líquido do 

exercício prevista em orçamento de capital por ela previamente aprovado.” Colocando-nos à 

disposição de V.Sas. para esclarecimentos, esperamos que a proposição acima mereça a acolhida 

dessa Assembléia. Cataguases, 11 de abril de 2002. Ivan Müller Botelho - Presidente do Conselho 

de Administração.” Lido esse documento, foram os itens nele abordados submetidos a discussão, 

sendo aprovados por unanimidade. Também foi aprovada a consolidação do texto do Estatuto 

Social para publicação. Foi requerida pela acionista Funcef – Fundação dos Economiários Federais, 

titular de ações preferenciais, a instalação do Conselho Fiscal, através de 2.452.374.290 ações, 

equivalentes a 3,1 % do capital preferencial. Procedeu-se, então, a votação, em separado, pelos 

acionistas preferencialistas presentes a essas Assembléias, verificando-se que foram eleitos os 

seguintes membros, titulares e suplentes, do Conselho Fiscal: 1) pelos acionistas preferencialistas, 

tendo, por maioria, com o prevalecimento do voto da acionista preferencialista Alliant Energy 

Holdings do Brasil Ltda: como membro titular, Marcelo Antônio Gonçalves Souza, brasileiro, 

casado, economista, portador da Carteira de Identidade nº MG – 7.889.197 e do CIC nº 

745.346.106-53, residente na Rua Timóteo da Costa, nº 1.100, Bloco 1, apto. 501, Leblon, no Rio 

de Janeiro (RJ); e  como membro suplente, Roberto Carlos de Araújo, brasileiro, casado, 

engenheiro, portador do CREA nº 96-1-22478-0 e do CIC nº 016.768.277-65, residente na Av. 

Roberto Silveira, nº 520, apto. 602, Icaraí, em Niterói (RJ); e 2) pelo acionista majoritário Gipar 

S/A: como titulares, Renato Anet, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/RJ sob o n.° 

45.633 e no CPF/MF sob o nº 606.433.747-87, residente na Rua General Urquiza, nº 161, apto 301, 

no Rio de Janeiro – RJ; e Wilson de Barros, brasileiro, divorciado, advogado, portador da carteira 

de identidade nº 18800/OAB-RJ, inscrito no CPF/MF sob o n.° 010.216.307-20, residente na Av. 

Afrânio de Melo Franco, nº 75, apto 902, no Rio de Janeiro – RJ; como seus respectivos suplentes, 

Leandro José Teixeira Simão, brasileiro, casado, advogado, residente na Av. Alberto Braune, nº 4, 

Grupo 413 a 418, em Nova Friburgo (RJ), portador da Carteira de Identidade OAB/RJ 68151 e do 

CIC/MF nº 691.004.117-87; e Severino José da Silva, brasileiro, divorciado, advogado, residente 



 

na Av. Rio Branco, 116, 9º andar, no Rio de Janeiro (RJ); Carteira de Identidade nº 3083987-7 

SSP/SP e do CIC/MF nº 077.654.958-87. Também foi fixada a remuneração de cada membro 

efetivo do Conselho Fiscal ora eleito em 10% (dez por cento) da remuneração média dos diretores. 

Nada mais havendo a tratar, o Presidente submeteu à aprovação dessas Assembléias a minuta do 

extrato desta ata para publicação, nos termos do artigo 130, parágrafos 2º e 3º, havendo sido 

aprovado, sem divergências, o seguinte texto: "COMPANHIA FORÇA E LUZ CATAGUAZES-

LEOPOLDINA - Companhia Aberta - CNPJ (MF) nº 19.527.639/0001-58 - Extrato de Ata 

(Lei nº 6.404/76, art. 130, §§ 2º e 3º) - Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinária 

realizadas, cumulativamente, em 30/04/2002, às 08:00 horas, na sede social, na Praça Rui 

Barbosa, nº 80, em Cataguases (MG). Deliberações tomadas por unanimidade com a abstenção 

dos acionistas legalmente impedidos: A) Em Assembléia Geral Ordinária: 1) aprovar o Relatório 

da Administração e as Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício findo em 31.12.2001. 

2) proposta relativa à destinação do prejuízo líquido de 2001, no montante de R$252.214,83, na 

forma descrita na “Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido”, que integra as 

demonstrações financeiras de 2001; 3) eleger para membro titular do Conselho de Administração 

da Companhia, com mandato até a investidura dos que vierem a ser eleitos pela Assembléia Geral 

Ordinária que aprovar as demonstrações financeiras de 2003, o acionista: Thomas Gregg 

Cauchois, norte-americano, casado, portador do passaporte norte-americano 140856032, residente 

a 18 Brookside Park, Greenwich CT 06853 – USA; 4) eleger como membro suplente do Conselho 

de Administração da Companhia: Paulo Sydow Hummel, brasileiro, separado, engenheiro, portador 

da Carteira de Identidade nº 5.332.474 – SSP/SP e do CIC nº 800.465.688-91, residente na Rua 

Jesuino Arruda, 710, apto. 512, Itaim Bibi, em São Paulo/SP para o cargo de suplente do 

conselheiro Thomas Gregg Cauchois; 5) manter a remuneração anual global dos administradores 

fixada pela Assembléia Geral Ordinária de 29/04/1999, corrigindo-a monetariamente pelo IGPM, 

ficando a cargo do Conselho de Administração decidir sobre sua distribuição individual. B) Em 

Assembléia Geral Extraordinária, por unanimidade: 1) aprovar a seguinte estrutura consolidada 

do Estatuto Social desta Companhia: “ESTATUTO DA COMPANHIA FORÇA E LUZ 

CATAGUAZES- LEOPOLDINA - CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, SEDE, FINS E 

DURAÇÃO DA COMPANHIA - Art. 1.º - A COMPANHIA FORÇA E LUZ CATAGUAZES-

LEOPOLDINA, sociedade anônima, constituída por assembléia geral de 26 de fevereiro de 1905, 

com sede e foro na cidade de Cataguases, Estado de Minas Gerais, passará, doravante, a reger-se 

pelo presente estatuto e pelas leis vigentes. Parágrafo único. - Por deliberação do Conselho de 

Administração, a Companhia poderá abrir e encerrar filiais, estabelecimentos e escritórios, em 

qualquer parte do território nacional ou no exterior. Art. 2.º - Os fins da Companhia são a atuação 

na indústria de energia elétrica para diferentes aplicações, a prestação de serviços a terceiros e a 

fabricação e venda de peças e materiais de sua atividade social e de setores de grande utilização de 

eletricidade. Parágrafo único. - A sociedade poderá participar do capital de outras empresas, bem 

como adquirir títulos do mercado de capitais. Art. 3.º - O prazo estipulado para a duração da 

empresa é indeterminado. CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL - Art. 4.º - O capital social é de 

R$ 334.335.000,00 (trezentos e trinta e quatro milhões, trezentos e trinta e cinco mil reais), 

dividido em R$ 127.909.313,08 (cento e vinte e sete milhões, novecentos e nove mil, trezentos e 

treze  reais e oito centavos), atribuídos a 48.662.898.398 ações ordinárias, em R$ 205.759.386,99 

(duzentos e cinco milhões, setecentos e cinqüenta e nove mil, trezentos e oitenta e seis reais e 

noventa e nove centavos) atribuídos a 78.280.837.239 ações preferenciais classe “A”, e em 

R$ 666.299,93 (seiscentos e sessenta e seis mil, duzentos e noventa e nove reais e noventa e três 

centavos) atribuídos a 253.492.770 ações preferenciais classe “B”, todas sem valor nominal. § 1.º - 

Independentemente de modificação estatutária, a Companhia está autorizada a aumentar o capital 

social, por subscrição, até o limite de 360.000.000.000 (trezentos e sessenta bilhões) de ações, 

sendo até 138.006.090.000 (cento e trinta e oito bilhões, seis milhões e noventa mil) em ações 



 

ordinárias e até 221.993.910.000 (duzentos e vinte e um bilhões, novecentos e noventa e três 

milhões, novecentos e dez mil) em ações preferenciais classe “A”; § 2.º - Dentro do limite do 

capital autorizado, o Conselho de Administração será competente para deliberação sobre a emissão 

de ações, estabelecendo: I – se o aumento será mediante subscrição pública ou particular; II – as 

condições de integralização em moeda, bens ou direitos, o prazo e as prestações de integralização; 

III – as características das ações a serem emitidas (quantidade, espécie, classe, forma, vantagens, 

restrições e direitos); IV – o preço de emissão das ações. § 3.º - Poderão ser emitidas sem direito de 

preferência para os antigos acionistas, ações de qualquer espécie, debêntures conversíveis em ações 

e bônus de subscrição, desde que a respectiva colocação seja feita mediante venda em bolsa ou 

subscrição pública ou, ainda, mediante permuta de ações, em oferta pública de aquisição de 

controle, nos termos dos artigos 257 a 263 da Lei n.º 6.404, de 15/12/76. Fica também excluído o 

direito de preferência para subscrição de ações nos termos de lei especial sobre incentivos fiscais. 

§ 4.º - Dentro do limite do capital autorizado, e de acordo com plano aprovado pela Assembléia 

Geral, a companhia poderá outorgar opção de compra de ações a seus administradores ou 

empregados, ou a pessoas naturais que prestem serviços à companhia ou à sociedade sob seu 

controle. CAPÍTULO III - AÇÕES E ACIONISTAS - Art. 5.º - As ações ordinárias serão 

nominativas. § 1.º - As ações preferenciais Classe “A”, que serão nominativas, possuem as 

seguintes características: I – sem direito a voto; II – prioridade no caso de reembolso do capital; III 

– prioridade na distribuição de dividendos mínimos, não cumulativos, de 10% (dez por cento) ao 

ano sobre o capital próprio atribuído a essa espécie de ações, dividendo a ser entre elas rateado 

igualmente; e IV – direito de participar - depois de atribuído às ações ordinárias dividendo igual ao 

mínimo previsto no inciso “III” supra - da distribuição de quaisquer dividendos ou bonificações, 

em igualdade de condições com as ações ordinárias. § 2.º - Para atender ao disposto no Decreto-Lei 

n.º 1.497, de 20 de dezembro de 1976, serão emitidas ações preferenciais Classe “B”, sem valor 

nominal, nominativas e com as seguintes características: I – sem direito a voto; II – prioridade na 

distribuição de dividendos fixos, não cumulativos, de 6% (seis por cento) ao ano sobre o capital 

próprio atribuído a essa espécie de ações, dividendos a ser entre elas rateado igualmente, respeitada 

a preferência da Classe “A”; III – direito de participar dos aumentos de capital decorrentes de 

correção monetária e de capitalização de reservas e lucros. § 3.º - As ações preferenciais 

participarão da correção anual do capital social, com observância das normas dos incisos I a IV do 

artigo 297 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976. § 4.º - As ações preferenciais sem direito 

de voto, adquirirão o exercício desse direito se a Companhia, durante três exercícios consecutivos, 

deixar de pagar os dividendos fixos ou mínimos a que fizerem jus, direito que conservarão até que 

passe a efetuar o pagamento de tais dividendos. § 5.º - A transferência de propriedade das ações 

nominativas só poderá ser efetuada no escritório central da Companhia. § 6.º - O desdobramento de 

títulos múltiplos será efetuado a preço não superior ao custo. § 7.º - O acionista que, nos prazos 

marcados, não efetuar o pagamento das entradas ou prestações correspondentes às ações por ele 

subscritas ou adquiridas ficará de pleno direito constituído em mora, independente de notificação 

ou de interpelação judicial ou extrajudicial, sujeitando-se ao pagamento dos juros de 1% (hum por 

cento) ao mês, da correção monetária e da multa de 10% (dez por cento) sobre o valor daquelas 

prestações ou entradas. Art. 6.º - Se alguma companhia aberta coligada à Companhia ou por ela 

controlada promover aumento de seu capital, e a Companhia pretender renunciar, no todo ou em 

parte, ao seu direito de preferência à subscrição de novos valores mobiliários, poderá a Companhia, 

por decisão de seu Conselho de Administração, ceder tal direito de preferência a seus próprios 

acionistas, observada a proporção em que estes participem de seu capital. Art. 7.º - A Companhia e 

seus administradores cumprirão e farão cumprir as disposições dos acordos de acionistas que 

venham a ser arquivados na sede social. CAPÍTULO IV - ASSEMBLÉIAS GERAIS DOS 

ACIONISTAS - Art. 8.º - A Assembléia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos quatro 

primeiros meses após o encerramento do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os 



 

interesses sociais o exigirem. § 1.º - A mesa da Assembléia Geral será composta de um Presidente 

e um Secretário, sendo aquele escolhido por aclamação ou eleição e este nomeado pelo Presidente 

da Assembléia Geral, a quem compete dirigir os trabalhos, manter a ordem, suspender, adiar e 

encerrar as reuniões. § 2.º - Os representantes legais e os procuradores constituídos, para que 

possam comparecer às Assembléias, deverão fazer a entrega dos respectivos instrumentos de 

representação ou mandato na sede da sociedade, até 48 horas antes da reunião. § 3.º - Quinze dias 

antes da data das Assembléias, ficarão suspensos os serviços de transferências, conversão, 

agrupamento e desdobramento de certificados. Art. 9.º - Quando houver direito de preferência dos 

antigos acionistas, o prazo para seu exercício, se não se estipular outro maior, será de trinta dias 

contados de um dos dois seguintes eventos que antes ocorrer: I – primeira publicação de ata ou do 

extrato da ata que contiver a deliberação de aumento de capital; ou II – primeira publicação de 

específico aviso aos acionistas quando este for feito pela administração. CAPÍTULO V – 

ADMINISTRAÇÃO - Art. 10. - A Companhia será administrada por um Conselho de 

Administração e uma Diretoria. Parágrafo único. - A remuneração global do Conselho de 

Administração e da Diretoria será fixada pela Assembléia Geral e sua divisão entre os membros de 

cada órgão será determinada pelo Conselho de Administração. Seção I - Conselho de 

Administração - Art. 11. - O Conselho de Administração será composto por 7 (sete) membros 

titulares e até 7 (sete) suplentes, todos acionistas, eleitos e destituíveis pela Assembléia Geral, com 

mandato por 3 (três) anos, podendo ser reeleitos. Findos, normalmente, os mandatos, permanecerão 

em  seus  cargos  até  a  investidura  dos  novos  Conselheiros  e  respectivos  suplentes eleitos. 

§ 1.º - Cada suplente só poderá substituir os respectivos conselheiros titulares, admitindo-se a 

designação de um ou mais suplentes para um ou para vários titulares, servindo um suplente na falta 

de outro, tudo conforme expressa deliberação da Assembléia Geral em que ocorrer sua eleição. 

§ 2.º - O conselheiro titular, em suas ausências ou impedimentos temporários, será substituído pelo 

respectivo suplente. § 3.º - No caso de vacância do cargo de conselheiro titular, o respectivo 

suplente o substituirá até a investidura de novo conselheiro titular eleito na primeira Assembléia 

Geral que vier a se realizar. § 4º - No caso de vacância do cargo de Conselheiro, inexistindo 

suplente para o preenchimento de tal vaga, o substituto será nomeado pelos Conselheiros 

remanescentes e servirá até a primeira Assembléia Geral que vier a se realizar. § 5º - Admitir-se-á a 

existência de até 5 (cinco) vagas nos cargos de suplentes. § 6º - Os Conselheiros elegerão o 

Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de Administração. Art. 12. - Os membros do Conselho 

de Administração tomarão posse na primeira reunião do órgão, a qual será convocada pela 

Assembléia Geral que os eleger. Art. 13. - Além das atribuições que lhe são conferidas por lei e 

por este estatuto, compete ao Conselho de Administração: I – convocar as Assembléias Gerais 

Ordinárias e Extraordinárias; II – aprovar o orçamento anual da Companhia; III – por proposta da 

Diretoria, deliberar sobre a declaração de dividendos intermediários ou, ainda, à conta de lucros 

acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral (art. 204 e 

seus §§ 1.º e 2.º da Lei 6.404, de 15.12.76); IV – autorizar a aquisição ou a alienação de 

participações societárias da Companhia em outras empresas, definindo, também, como serão 

exercidos os respectivos direitos de sócio, inclusive o de voto e o de subscrição de aumento de 

capital; V – autorizar a Diretoria a praticar atos que tenham por objeto renunciar a direitos ou 

transigir, bem como a prestar fiança em processos fiscais; VI – estabelecer, por proposta da 

Diretoria, critérios de distribuição da participação nos lucros aos empregados; VII – autorizar a 

aquisição de ações da própria Companhia, para cancelamento ou permanência em tesouraria, e, 

neste último caso, deliberar sobre sua eventual alienação; VIII – autorizar a Diretoria a praticar atos 

que importem na constituição de ônus reais ou na alienação referentes a bens do seu ativo, 

observadas as normas fixadas pelo próprio Conselho de Administração no Regimento da Diretoria; 

IX – deliberar sobre a outorga de opção de compra de ações a seus administradores ou empregados, 

ou a pessoas naturais que prestem serviços à companhia ou à sociedade sob seu controle; X – 



 

deliberar sobre a emissão de bônus de subscrição, notas promissórias comerciais e de quaisquer 

outros títulos e valores mobiliários autorizados pela legislação, observadas as formalidades legais; 

XI – aprovar a assinatura de mútuo, nota ou outro instrumento de dívida em nome da Companhia, 

observadas as normas fixadas pelo próprio Conselho de Administração no Regimento da Diretoria; 

XII – aprovar qualquer negócio entre a Companhia e qualquer de seus acionistas ou sociedades 

que, direta ou indiretamente, a controle, seja por ela controlada ou esteja com ela sob um mesmo 

controlador; XIII – aprovar a alteração, rescisão, renúncia, abandono, transferência ou cessão de 

concessão da Companhia, ou o ajuizamento de ação judicial contra o governo estadual ou federal 

com respeito a concessões, ou a transação ou negociação extrajudicial sobre tais litígios; XIV – 

aprovar a prática de atos gratuitos, a concessão de fiança ou garantia a obrigação de terceiro ou a 

assunção de obrigação em benefício exclusivo de terceiros, por parte da Companhia; e XV – 

resolver sobre os casos omissos neste estatuto social. Art. 14. - O Conselho de Administração 

reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, a qualquer tempo, sempre 

que convocado por seu Presidente, por carta, telegrama, telefax ou correio eletrônico, com 

antecedência mínima de cinco dias. As reuniões do Conselho de Administração se instalarão com a 

presença da maioria de seus membros. Os Conselheiros poderão se fazer representar por um de 

seus pares, munidos de poderes expressos, inclusive para votar. Art. 15. - São atribuições 

específicas do Presidente do Conselho de Administração: I – fixar as datas para as reuniões 

ordinárias e convocar as reuniões extraordinárias do Conselho; II – presidir as reuniões e 

supervisionar os serviços administrativos do Conselho; III – dar o voto de qualidade em caso de 

empate, além de seu próprio voto. Parágrafo único. - Incumbe ao Vice-Presidente do Conselho de 

Administração substituir o Presidente durante suas ausências ou impedimentos. No caso de vaga, 

terá as atribuições do Presidente, até que outro seja eleito pela primeira Assembléia Geral que vier 

a se realizar. Seção II – Diretoria - Art. 16. - A Diretoria será composta de três até cinco 

membros, residentes no País, acionistas ou não, eleitos e destituíveis pelo Conselho de 

Administração, com mandato por três anos, podendo ser reeleitos. Findos, normalmente, os 

mandatos, permanecerão em seus cargos até a investidura dos novos Diretores eleitos. Art. 17. - O 

Conselho de Administração estabelecerá a composição da Diretoria, bem como fixará as 

atribuições de cada um de seus membros, nomeando dentre eles um Diretor-Presidente ao qual 

competirá, privativamente, representar a Companhia, em juízo, ativa ou passivamente, recebendo 

citação inicial. § 1.º - O Conselho de Administração também designará, entre os Diretores, aquele 

incumbido das funções de Diretor de Relações com Investidores. § 2.º - Admitir-se-á a existência 

de até três cargos vagos na Diretoria, podendo o Conselho de Administração determinar o exercício 

cumulativo, por um, das atribuições de outro Diretor. § 3.º - Na ausência ou impedimento de 

qualquer dos Diretores, suas atribuições serão exercidas pelo Diretor que dentre os demais seja 

escolhido e designado pelo Conselho de Administração. § 4.º - Observado o disposto no § 2.º, no 

caso de vaga na Diretoria, o Conselho de Administração, no período de trinta dias a contar da 

vacância, elegerá um novo Diretor para completar o mandato do substituído. CAPÍTULO VI - 

CONSELHO FISCAL - Art. 18. -A Companhia terá um Conselho Fiscal composto de três a cinco 

membros efetivos e suplentes em igual número, o qual só entrará em funcionamento nos exercícios 

sociais em que for instalado pela Assembléia Geral que eleger os respectivos titulares, fixando-lhes 

a remuneração. Parágrafo único. - Os Conselheiros Fiscais terão as atribuições previstas em lei e, 

nos casos de ausência, impedimento ou vacância, serão substituídos pelos suplentes. CAPÍTULO 

VII - CONSELHO CONSULTIVO - Art. 19. - A Companhia poderá ter um Conselho 

Consultivo composto de três a seis membros, acionistas ou não, eleitos pelo Conselho de 

Administração e com mandato pelo prazo de um ano, sendo permitida a reeleição. § 1.º - O 

Conselho de Administração, ao eleger os membros do Conselho Consultivo, fixará os seus 

honorários e indicará qual dentre eles será designado Presidente daquele Conselho. § 2.º - 

Competirá ao Conselho Consultivo: I – aconselhar a administração na orientação superior dos 



 

negócios sociais; II – pronunciar-se sobre assuntos ou negócios da Companhia que lhes forem 

submetidos a exame; e III – transmitir ao Conselho de Administração informações e dados 

técnicos, econômicos, industriais ou comerciais concernentes aos objetivos sociais, apresentando 

sugestões e recomendações. § 3.º - O Conselho Consultivo reunir-se-á quando convocado por seu 

Presidente ou pelo Conselho de Administração, por carta, telegrama ou telex, com a antecedência 

mínima de três dias. As reuniões do Conselho Consultivo se instalarão com a presença da maioria 

de seus membros. As deliberações serão tomadas por maioria de votos dos presentes. CAPÍTULO 

VIII - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E DISTRIBUIÇÃO 

DOS RESULTADOS - Art. 20. - O exercício social coincidirá com o ano civil. Art. 21. - As 

demonstrações financeiras e a destinação dos resultados obedecerão às prescrições legais e às deste 

estatuto. Art. 22. - Os empregados da Companhia terão direito a uma participação de até 2% (dois 

por cento) sobre os lucros do período, cujo critério de distribuição será estabelecido pelo Conselho 

de Administração, por proposta da Diretoria. Esta participação vigorará até que a matéria seja 

disciplinada pelo Governo. Art. 23. - Satisfeitos os requisitos e limites legais, os administradores 

da Companhia terão direito a uma participação de 10% (dez por cento) sobre os lucros do período 

que remanescerem após a dedução da participação prevista no artigo anterior. O Conselho de 

Administração decidirá sobre a distribuição desta quota entre Conselheiros e Diretores. Art. 24. - 

Além das demonstrações financeiras anuais, a Companhia poderá levantar balanços semestrais ou 

trimestrais e declarar dividendos intermediários à conta do lucro líquido ajustado neles apurado, 

bem como de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou 

semestral. Art. 25. - Em  cada  exercício,  os acionistas  terão  direito  de  receber, como  dividendo 

obrigatório,  25% (vinte e cinco por cento) do  lucro  líquido  a que  se  refere o artigo anterior. 

Art. - 26. - Poderão ser pagos ou creditados, pela Companhia, juros sobre o capital próprio, 

imputando-se, total ou parcialmente, o respectivo valor ao dos dividendos obrigatórios previstos no 

art. 25 supra, de acordo com a Lei n.° 9.249/95 e suas modificações havidas ou que venham a 

ocorrer. Art. 27. - Após as destinações mencionadas nos artigos anteriores, caberá à assembléia 

geral, por proposta dos órgãos da administração, deliberar reter parcela de até o total do saldo do 

lucro líquido do exercício prevista em orçamento de capital por ela previamente aprovado. 

CAPÍTULO IX - DISSOLUÇÃO, LIQUIDAÇÃO E EXTINÇÃO - Art. 28. - A Companhia 

entrará em dissolução, liquidação e extinção, nos casos previstos em lei. Durante o período de 

liquidação será mantido o Conselho de Administração, competindo-lhe nomear o liquidante. 

CAPÍTULO X - DISPOSIÇÕES GERAIS - Art. 29. - Os casos omissos serão regulados de 

acordo com a legislação das sociedades anônimas e pelas normas que disciplinam o mercado de 

capitais, observada também a legislação pertinente às empresas concessionárias de energia elétrica. 

CAPÍTULO XI - DISPOSIÇÃO ESPECÍFICA - Art. 30. - O acionista controlador da 

companhia, nos termos do Contrato de Distribuição de Energia Elétrica entre a companhia e a 

União, obriga-se a não transferir, ceder ou de qualquer forma alienar, direta ou indiretamente, 

gratuita ou onerosamente as ações que fazem parte do controle acionário da companhia sem prévia 

concordância do Poder Concedente.” 2) instalar o Conselho Fiscal, elegendo-se os seguintes 

membros: como titulares: Marcelo Antônio Gonçalves Souza, brasileiro, casado, economista, 

portador da Carteira de Identidade nº MG – 7.889.197 e do CIC nº 745.346.106-53, residente na 

Rua Timóteo da Costa, nº 1.100, Bloco 1, apto. 501, Leblon, no Rio de Janeiro (RJ); Renato Anet, 

brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/RJ sob o n.° 45.633 e no CPF/MF sob o nº 

606.433.747-87, residente na Rua General Urquiza, nº 161, apto 301, no Rio de Janeiro – RJ; e 

Wilson de Barros, brasileiro, divorciado, advogado, portador da carteira de identidade nº 

18800/OAB-RJ, inscrito no CPF/MF sob o n.° 010.216.307-20, residente na Av. Afrânio de Melo 

Franco, nº 75, apto 902, no Rio de Janeiro – RJ; e como seus respectivos suplentes, Roberto Carlos 

de Araújo, brasileiro, casado, engenheiro, portador do CREA nº 96-1-22478-0 e do CIC nº 

016.768.277-65, residente na Av. Roberto Silveira, nº 520, apto. 602, Icaraí, em Niterói (RJ); 



 

Leandro José Teixeira Simão, brasileiro, casado, advogado, residente na Av. Alberto Braune, nº 4, 

Grupo 413 a 418, em Nova Friburgo (RJ), portador da Carteira de Identidade OAB/RJ 68151 e do 

CIC/MF nº 691.004.117-87; e Severino José da Silva, brasileiro, divorciado, advogado, residente 

na Av. Rio Branco, 116, 9º andar, no Rio de Janeiro (RJ); Carteira de Identidade nº 3083987-7 

SSP/SP e do CIC/MF nº 077.654.958-87; 3) fixar a remuneração de cada membro efetivo do 

Conselho Fiscal ora eleito em 10% (dez por cento) da remuneração média dos diretores. 

4) autorizar a publicação da ata destas Assembléias por extrato e com a omissão das assinaturas dos 

acionistas. Lavratura: No livro nº 11 de atas das Assembléias Gerais da Companhia Força e Luz 

Cataguazes-Leopoldina. as) Ivan Müller Botelho - Presidente das Assembléias; as) Carlos Aurélio 

Martins Pimentel - Secretário". Ninguém mais fazendo uso da palavra e preenchidas as finalidades 

para que foram convocadas as Assembléias, o Presidente, depois de agradecer a distinção que lhe 

fora conferida, bem como o comparecimento dos Senhores Acionistas, suspendeu a sessão pelo 

tempo necessário à lavratura desta ata, no livro próprio, redigida por mim, Carlos Aurélio Martins 

Pimentel - Secretário. Reaberta a sessão, foi a ata lida, aprovada e vai assinada pelos presentes: as) 

Ivan Müller Botelho; as) Luiz Cláudio Corrêa da Costa de Aboim por Alliant Energy Holdings do 

Brasil Ltda; as) Ivan Müller Botelho por si e por Gipar S/A, Itacatu S/A, Multisetor – Comércio, 

Indústria e Participações Ltda e Mondocara; as) Manoel Otoni Neiva; as) Maurício Perez Botelho; 

as) José Antônio da Silva Marques; as) Evandro Ramos Lourenço; as) Carlos Aurélio Martins 

Pimentel por si e por Lya Maria Müller Botelho; as) Diógenes Eduardo Cardoso Álvares por 

Funcef – Fundação dos Economiários Federais.  

 

 

 

Confere com o original que se acha lavrado no livro de 

atas das Assembléias Gerais da Companhia Força e Luz 

Cataguazes-Leopoldina.  

 

Cataguases, 30 de abril de 2002. 

 

 

Maurício Perez Botelho 

Diretor de Relações com Investidores  




